
 

 

Número do 

Processo: 
200803400394 

 

SENTENÇA 

Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA DE VERBA SECURITÁRIA proposta por 

BALTINO NETO DE JESUS contra ITAÚ SEGUROS S/A. 

 

Em síntese, alega a parte autora que, em decorrência de acidente automobilístico 

ocorrido em 20 de setembro de 2007, sofreu lesões corporais que ocasionaram sequelas de 

natureza permanente e que, com base nas disposições legais contidas no texto da Lei 6.194/74, 

tem direito à indenização relativa ao seguro obrigatório quanto aos danos pessoais causados por 

veículos automotores de via terrestre (DPVAT).  

Ao final, requereu a regular tramitação do feito e o julgamento procedente do 

pedido formulado na petição inicial, para condenação da parte ré no pagamento de indenização 

correspondente a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), além de consectários 

sucumbenciais. 

Citada, a parte ré apresentou contestação, na qual argui, preliminarmente, 

matérias relacionadas a inépcia da petição inicial pela falta de documentação necessária a 

propositura da ação. 

No que tange ao mérito, sustenta que não estão comprovados os fatos alegados 

pela parte autora, notadamente o nexo causal entre o evento danoso e as lesões mencionadas na 

petição inicial, acrescentando que estas não se enquadram como acarretadoras de invalidez 

permanente. 

 

Aduz que o valor indenizatório pretendido, com base no salário mínimo, não 

contém lastro constitucional e que, para tanto devem ser observadas as normas regulamentares 

editadas pelo CNSP - Conselho Nacional de Seguros Privados - e SUSEP - Superintendência de 

Seguros Privados. 



 

 

Na réplica, a parte autora rebate cada um dos argumentos expostos pela parte ré, 

além de ratificar e reforçar os posicionamentos antes expendidos. 

 

É o RELATÓRIO. Passo à ANÁLISE E DECISÃO. 

Inicialmente verifico que, assim como ocorre com as condições da ação, 

encontram-se presentes os pressupostos processuais, sendo pertinente mencionar inclusive que a 

petição inicial preenche todos os requisitos legais, estando acompanhada de todos os 

documentos essenciais ao regular processamento do feito (art.283,CPC).  

 

Tratando-se de seguro regulado pela Lei 6.194/74, a legitimidade da parte ré para 

figurar no polo passivo da demanda decorre das disposições contidas no artigo 6º, 7º e 8º do 

referido diploma legal, restando ali previsto que, na hipótese de pagamento indenizatório, cabe à 

seguradora o direito de regresso. 

 

O interesse de agir da parte autora, independentemente de se discutir sobre ter ou 

não pleiteado extrajudicialmente a verba securitária, encontra-se caracterizado em função do 

disposto no artigo 5º, XXXV, da Constituição da República, vez que ao Poder Judiciário não é 

dado declinar de apreciar alegações relativas a lesão ou ameaça de direito. 

 

Por outro lado, tratando-se de questões cujo equacionamento não exige a 

produção de outras provas, tem-se como suficientes aquelas, de natureza documental, já 

constantes dos autos, fulcrado na moldura da disposição contida no artigo 330 do Código de 

Processo Civil. 

 

No que tange ao mérito, face ao teor Lei 6.194/74 (com as alterações legislativas 

posteriores), emerge como evidente o direito, de todo aquele que sofrer danos pessoais causados 



 

 

por automóveis de via terrestre, receber indenização securitária decorrente de seguro cujo prêmio 

obrigatoriamente exigido dos proprietários daquele tipo de veículo que anualmente se licenciam. 

 

No caso em epígrafe, os documentos de fls. 11/13 e 98 (boletim de ocorrência, 

informações hospitalares, questionário médico e laudo médico) evidenciam a relação causal entre 

o acidente narrado nos autos e as lesões corporais sofridas, configurando, assim, a procedência da 

pretensão indenizatória securitária.  

 

De se observar que, mediante interpretação teleológica e dado o alcance social do 

instituto do seguro obrigatório em comento, constata-se que a legislação pertinente regula o 

pagamento daquela indenização da maneira menos complexa possível.  

 

Neste sentido, estabelece medidas tendentes ao afastamento de eventuais óbices e 

impedimentos formais à efetivação do recebimento da respectiva verba por quem suporta o dano, 

dando como suficiente apresentação de simples provas do acidente, afastando a discussão relativa 

à culpa do agente, abolição de franquia, dentre outros. 

No que tange à caracterização da invalidez permanente, além do parecer médico 

de fl. 13 emitido por profissional regularmente habilitado e suscetível de responsabilização técnico-

jurídica, o documento de fls. 98 (laudo de exame pericial) indica a ocorrência de sequela causadora 

de invalidez permanente do autor quanto ao exercício de suas atividades, ainda que parcial, 

circunstância que, aliás, não afasta a obrigação legal prevista no art. 3º, da Lei nº 6194/74. 

No que se refere ao montante indenizatório, tendo em vista que o Conselho 

Nacional de Seguros - CNSP e a Superintendência Nacional de Seguros Privados-SUSEP têm 

atribuições meramente regulamentares(não-legislativas), emergem como inadmissíveis adotar as 

normas hierarquicamente inferiores editadas pelos referidos órgãos para efeito de estabelecer 

percentuais ou quantificações indenizatórias devidas pelas seguradoras. 

De consequência, devem prevalecer os montantes estipulados expressamente no 

artigo 3º, 'a' e 'b', da Lei 6.194/74, com alterações previstas pela Medida provisória nº 340, de 29 



 

 

de dezembro de 2006, convertida na lei 11.482, de 31 de maio de 2007, no sentido de que o 

montante devido pela parte ré corresponda a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), mesmo 

porque, são inaplicáveis as alterações previstas pela Medida provisória nº 451, de 15 de 

dezembro de 2008, dado que, se entendido diversamente, restariam violados direitos adquiridos 

resultantes de fatos pretéritos à edição daquele texto normativo (art.5º, XXXVI, CR). 

Por outro lado, não procede a alegação de que a estipulação daquele montante 

pela Lei 6.194/74 configura-se como inconstitucional vinculação do salário mínimo como fator 

de correção monetária, pois, o que nela restou estabelecido foi, não a fixação daquele como fator 

de atualização ou reajuste da moeda, mas a determinação de um parâmetro ou base legal para 

quantificação da indenização cabível. 

Ante ao exposto, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial, 

condenando a parte ré no pagamento da importância correspondente à R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais), corrigida pelo INPC - a partir do evento danoso - e acrescida de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 c/c 161,§1º,CTN)- desde a citação.  

Face à sucumbência, aplicando o princípio da causalidade, condeno a parte ré no 

pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 15% 

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, consideradas a atuação profissional da parte 

autora, a natureza, a complexidade e importância da causa (art. 20, §3º, do Código de Processo 

Civil). 

Publique-se. 

Registre-se. 

Intimem-se. 

Goiânia, 10 de outubro de 2011. 

SIVAL GUERRA PIRES 

JUIZ DE DIREITO 

 


